
 TUTELA JURÍDICA

 Heterotutela

 Parte do pressuposto da independência (não recebe ordens e instruções quanto ao 
 modo de agir) e da imparcialidade dos decisores, relativamente a razões 
 económicas, políticas, ...

 Tutela jurisprudencial consagrada no art. 20º da CRP, mediante o recurso a um 
 órgão de soberania com função de aplicar a justiça

 Autotutela

 Constitui o modo excepcional de resolução de conflitos pelo qual se permite a 
 aplicação unilateral (sem consentimento) e espontânea (sem intermediação do 
 Direito)

 Divide-se em

 Direito à resistência

 Diferentes órgãos jurisdicionais

 1. Tribunal Constitucional  Art. 221º CRP, compete os pressupostos no 
 art. 223º

 Competência pode ser cometida a Tribunais 
 internacionais (Tribunal da Justiça da EU) ou 
 Tribunais nacionais

 2. Tribunais Judiciais
 A seu cargo processo relativos a relações 
 jurídicas entre pessoas singulares e coletivas, 
 privadas e públicas. Possui uma hierarquia.

 1º - Supremo Tribunal da Justiça

 2º - Tribunais da relação (Lisboa, Porto, 
 Coimbra, Évora, Guimarães)

 3º - Tribunais de Comarca distribuídos por 
 especialização

 3. Tribunais administrativos e fiscais  Possuem também uma hierarquia
 1º - Supremo Tribunal Administrativo

 2º - Tribunal Central Administrativo do Sul (
 Lisboa) e do Norte (Porto)

 A atividade judicial é regulada pelo Conselho Superior de Magistraturas

 Existem ainda

 Julgados da Paz
 Não integram a organização jurisdicional e 
 constituem uma forma alternativa de 
 resolução de conflitos de natureza cível

 Tribunais Arbitrais

 Alternativa aos Tribunais de Estado

 Recorre-se para obter tutela das situações
 subjectivas (art. 209º/2 CRP)

 Tribunais Eclesiásticos

 Arbitragem  voluntária – as partes
 decidem atribuir ao tribunal arbitral a 
 resolução do litígio

 Arbitragem necessária – lei impõe
 a resolução do litígio através do tribunal 
 arbitral.

 Têm competências para a nulidade do 
 casamento católico, p.e.. Aplicam o direito 
 canónico, sem prejuízo de estarem sujeitos 
 aos princípios gerais da ordem jurídica

 Resolução dos conflitos através dos órgãos 
 competentes (tribunais)

 Realização do direito pelo próprio ofendido

 Art. 21º e 271º/3  CRP - Confere a qualquer pessoa o 
 direito de não acatar uma ordem que ofenda os seus 
 direitos, liberdades e garantias. Encontra concretização 
 noutros meios de autotutela, nomeadamente a legitima 
 defesa e a ação direta.

 Ação Direta

 Art. 336º/1 - Recurso à força pode ser lícito 
 para realizar ou assegurar o seu próprio 
 direito. Assenta no direito à resistência

 Dois pressupostos: Procura evitar a 
 inutilidade prática do direito e assegurar o 
 próprio direito.

 Mera ameaça (há apenas indícios de 
 consumação do dano, sem que este esteja 
 iminente ou em curso) sobre o direito do 
 agente? SIM

 Requisitos

 1. Ameaça a direito do agente - 
 336/1

 2. Indispensabilidade da autotutela - 
 336/1

 3. Indispensabilidade dos meios - 
 336/1

 Reação a ameaça ilícita sobre direito privado 
 próprio (patrimonial - propriedade) ou não 
 patrimonial (integridade física, vida, etc.)

 Impossibilidade de recorrer a heterotutela em 
 tempo útil

 Impossibilidade de recorrer a outros meios (
 de autotutela) em tempo útil

 4. Proporcionalidade dos meios - 
 336/3

 Bens protegidos devem se superiores aos 
 danificados

 Legítima Defesa

 Há atualidade, é uma agressão proveniente 
 de pessoa e não de causa natural? SIM

 Plano objetivo independentemente do 
 que o agente acha que está a acontecer

 Art. 337º - Direcionado para reagir a uma agressão atual ou ilícita, 
 não sendo possível recorrer à autoridade pública. Pode ser própria ou 
 alheia e pessoa ou patrimonial. O agente pode afastar uma agressão 
 de que é alvo ou impedir que a agressão perpetrada contra terceiros 
 se concretize. Assenta no direito à resistência.

 Requisitos

 1. Agressão atual - 337/1
 Reação a efectiva agressão iminente e ilícita sobre 
 direito – patrimonial (propriedade) ou não patrimonial (
 integridade física, vida, etc.) -, do próprio ou de terceiro

 2. Indispensabilidade - 337/1  Impossibilidade de recorrer a meios de heterotutela 
 a tempo

 3. Proporcionalidade dos 
 meios - 337/1

 Prejuízo causado pela reação não pode ser 
 manifestamente superior ao dano que a 
 agressão está a causar/causaria

 Estado de Necessidade

 Art. 339º - Justifica a conduta daquele que sacrifique bens ou interesses 
 de terceiros para afastar um perigo atual, na medida em que, desse 
 perigo, possa resultar lesão de bens ou interesses do autor ou de 
 terceiros. Se, para afastar um perigo atual, do qual resultaria um dano 
 manifestamente superior, o agente destruir ou danificar coisa alheia, a 
 atuação pode ser lícita por se enquadrar no estado de necessidade. 
 Reage-se contra factos da natureza ou de animais.

 Dano não proveniente da conduta humana  Requisitos

 1. Perigo atual
 Perigo (tendencialmente por causas naturais, 
 não humanas ) actual (iminente ou já em 
 curso); 

 2. Perigo actual sobre bens jurídicos de 
 natureza pessoal (vida, integridade física, 
 honra e liberdade) do agente ou de terceiro

 3. Proporcionalidade dos meios  Dano iminente ser “manifestamente superior” 
 ao dano causado pela reação ;

 Plano objetivo independentemente do 
 que o agente acha que está a acontecer

 Consequências

 Requisitos preenchidos - Conduta lícita (art. 
 336.º, n.º 1 CC): agente não tem de 
 indemnizar pelo dano

 Requisitos não preenchidos

 Consequências

 Requisitos preenchidos - Conduta lícita (art. 
 337.º, n.º 1 CC): agente não tem de 
 indemnizar pelo dano

 Requisitos 1 e 2 não preenchidos

 Requisito 3 não preenchido, excesso deve-se

 Falha na perceção - Erro sobre os 
 pressupostos - 338

 Perturbação ou medo não culposo (a culpa 
 deve ser avaliada segundo o padrão da 
 conduta exigível ao homem médio à luz das 
 circunstâncias concretas – art. 487º, n.º 2 
 CC)? Excesso de legítima defesa (ver n.º 2 
 do 337º CC);

 Plano objetivo independentemente do 
 que o agente acha que está a acontecer

 Consequências

 Requisitos preenchidos - Conduta lícita (art. 
 339.º, n.º 1 CC): agente não tem de 
 indemnizar pelo dano (excepto se o perigo 
 for criado por culpa sua – n.º 2);

 Requisitos não preenchidos  Aplicação analógica de erro sobre os 
 pressupostos (art. 338.º CC)

 Erro sobre os pressupostos (art. 338.º CC)

 Erro sobre os pressupostos (art. 338.º CC)

 Erro não desculpável - Conduta ilícita, com 
 dever de indemnizar.

 Erro desculpável (aagente atua em erro 
 justificado nas circunstâncias do caso, isto é, 
 sem que tenha violado dever de diligência 
 exigida ao homem médio) - Conduta ilícita, 
 mas sem dever de indemnizar

 Erro não desculpável - Conduta ilícita, com 
 dever de indemnizar.

 Erro desculpável (agente atua em erro 
 justificado nas circunstâncias do caso) -     
 Conduta ilícita, mas sem dever de indemnizar

 Erro desculpável (aagente atua em erro 
 justificado nas circunstâncias do caso, isto é, 
 sem que tenha violado dever de diligência 
 exigida ao homem médio) - Conduta ilícita, 
 mas sem dever de indemnizar

 Erro não desculpável - Conduta ilícita, com 
 dever de indemnizar.

 Direito de retenção
 Confere ao devedor, que se encontra adstrito de entregar certa coisa e disponha de um crédito sobre o seu credor, o direito a não efetuar a sua 
 prestação mantendo a coisa que devia entregar sobre seu poder. É necessário que o crédito do devedor da entrega da coisa resulte de despesas feitas 
 por causa dela ou pelos danos por ela causados.

 P.e. Recusa-se a entrega de um automóvel já reparado que reclama o pagamento da reparação efetuada.

 Excesso de não cumprimento  Num contrato bilateral, em que não haja prazos diferentes para a realização das prestações, é atribuída a qualquer das partes a faculdade de recusar 
 realizar a sua prestação enquanto a contraparte não efetuar a que lhe compete ou não oferecer o seu cumprimento simultâneo.

 Compensação  Determina a extinção de dívidas quando duas pessoas são, reciprocamente, credor e devedor. Art. 847º. Havendo reciprocidade de crédito, basta 
 declarar a compensação para extinguir o crédito [art. 854.º], sem necessidade de recurso a meios judiciais.

 Execução extrajudicial de garantias reais  O art. 694º proíbe o pacto comissório, isto é, não se permite que o credor fique com o bem dado em garantia. Deste modo, sem intervenção judicial, o 
 credor promove a venda de um bem do devedor e fica com o produto da venda para pagamento de crédito.

 Relação de vizinhança
 Tomada de posso administrativa de obra pública
 O dono da obra pode, em caso de diferendo com o empreiteiro, afastá-lo da obra, continuando a execução da empreitada com outro empreiteiro, sem 
 necessidade de recorrer previamente a meios judiciais.

 Greve  Poder de não cumprir com o contrato de trabalho, invocando o direito à greve. Abstenção concertada da prestação de trabalho a efetuar por uma 
 pluralidade de trabalhadores com vista à obtenção de fins comum.

 Urgência no exercício do direito  Art. 1036º, locatário pode fazer reparações ou despesas contando que avise o locador.

    Se não   

    Se não   
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